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PREGÃO ELETRÔNICO 
008/2025 
 
 
OBJETO 

PREGÃO ELETRÔNICO para futura AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO 
PICK-UP, CABINE DUPLA, TRAÇÃO 4X4, MOTOR DIESEL, ZERO KM, ANO E MODELO 
MÍNIMO 2025, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DO CHEFE DO EXECUTIVO 
DO MUNICIPIO DE VARGEM BONITA/SC. 

 
 
VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 289.248,22 (duzentos e oitenta e nove mil, duzentos e quarenta e oito reais com vinte e dois 
centavos) 
 
 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 07 de maio de 2025 às 09h00min (horário de Brasília) 
 
 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 
Menor Preço por Item 
 
 
 
MODO DE DISPUTA: 
Aberto 
 
 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
NÃO 
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MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 008/2025 

(Processo Administrativo n° 061/2025) 

 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA, pessoa jurídica de direito público 
interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 95.996.187/0001-31 situado à Rua Coronel Vitório, nº 966, 
Centro, Vargem Bonita, SC, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. Constitui objeto da presente licitação o processo para futura AQUISIÇÃO DE 01 (UM) 
VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO PICK-UP, CABINE DUPLA, TRAÇÃO 4X4, MOTOR DIESEL, 
ZERO KM, ANO E MODELO MÍNIMO 2025, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES 
DO CHEFE DO EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE VARGEM BONITA/SC. 

1.2. Fornecer os itens e quantidades solicitados mediante Autorização de Fornecimento emitida pela 
Secretaria demandante. 

1.3. Entregar o item em perfeitas condições no local indicado no Termo de Referência conforme 
execução devida do objeto, atentando-se aos requisitos mínimos indicados. 

1.4. Justifica-se que o presente Processo Licitatório não contempla a “exclusividade” para 
contratação de “ME” e “EPP” com Fundamento no Artigo 49, inciso III, da Lei Complementar 
n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e na doutrina de Ivan Barbosa Rigolin (2014), o Município 
de Irani entende que neste procedimento Licitatório o tratamento exclusivo para as 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte não é vantajoso para a Administração Pública e 
representa prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser Contratado. Entende-se que a 
supressão de parte dos Licitantes e a redução da concorrência entre os potenciais fornecedores 
não representa vantagem e economia à Administração, mantendo-se os demais direitos 
previstos na Lei Complementar 123/2006, e alterações posteriores. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Compras da administração Municipal (https://www.portaldecompraspublicas.com.br). 

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no portal 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 
recebimento das propostas.  
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2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 
ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais 
de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

2.5. Para todos os itens, a participação é preferencial a microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

2.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 
empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista 
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão 
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de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação 
que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 
de agentes públicos do órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação 
na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou 
representante de empresa que preste assessoria técnica. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
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3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 
7.9.1 deste Edital. 

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 

proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 
tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 
4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
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3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 
anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 
habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 
licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

3.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 
da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 
interno. 

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
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4.1.1. Valor unitário do item e total; 

4.1.2. Marca, quando cabível; 

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.2.1.  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na 
execução do objeto. 

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 
nos últimos doze meses.  

4.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

4.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

4.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.8.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

4.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 
ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 
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4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 
coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 
for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 

5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 
registro.  

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance percentual de desconto inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema.  

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 
ser de 0,01 (zero virgula zero um porcento). 

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 

5.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

5.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 

5.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor 
da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela 
possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 
deste prazo. 

5.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último 
lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

5.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance 
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 
aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 
menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 
superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 
encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

5.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 5.13, poderão os 
licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 

5.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
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5.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

5.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 
admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 
e registrado em primeiro lugar.  

5.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

5.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas 
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo 
Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
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5.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais 
da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 

5.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 

5.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

5.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por 
órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.21.2.2. empresas brasileiras; 

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.22.1. Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do grupo exigirá 
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade e serão 
observados os seguintes preços unitários máximos como critério de aceitabilidade: 
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5.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo: 

5.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 

5.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se 
for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados. 

5.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

5.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

6. DA FASE DE JULGAMENTO 

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 
art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 

6.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 2.5.1 e 3.6 deste edital. 

6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

6.6.1. contiver vícios insanáveis; 

6.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

6.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.9. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 
não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 
da contratação; 

6.9.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
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6.9.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

6.10. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

6.11. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 

6.12. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 
procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 
incluindo os demais licitantes. 

6.13. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

6.14. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 
pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 
proposta do licitante será recusada. 

6.15. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 
analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 
verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 
especificações constantes no Termo de Referência.  

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

7.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 
termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por 
cópia. 

7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

7.4. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 
63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

7.5. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 
que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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7.6. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 

7.7. A habilitação será verificada por meio dos documentos apresentados. 

7.7.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, 
§4º). 

7.8. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. (IN nº 3/2018, art. 7º, caput). 

7.8.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

7.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

7.9.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 
digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do 
pregoeiro. 

7.10. A verificação dos documentos somente será feita em relação ao licitante vencedor. 

7.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do 
licitante mais bem classificado. 

7.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação 
ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

7.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 
73/2022, art. 39, §4º): 

7.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
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7.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 
e classificação. 

7.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 
proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 7.9.1. 

7.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 
cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 
anterior. 

7.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 
na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

7.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 
só conhecidos após o julgamento. 

8. DA CONTRATAÇÃO 

8.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, cujo 
prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

8.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3. O Contrato será assinado por meio de assinatura digital ou assinatura física. 

8.4. O preço contratado com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência do Contrato. 

8.5. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para 
fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
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9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

9.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) 
dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 
dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

10.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
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10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 

10.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

10.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

10.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

10.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

10.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

10.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

10.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

10.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 

10.1.5. fraudar a licitação 

10.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

10.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

10.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

10.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

10.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

10.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 
civil e criminal:  

10.2.1. advertência;  

10.2.2. multa; 

10.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

10.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
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10.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do 
valor do contrato licitado. 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 
15% a 30% do valor do contrato licitado. 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar 
a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 
10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 
item 10.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.  

10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar 
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir.  

10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
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autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 
até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 
Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura 
do certame. 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos 
seguintes meios: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro. 

12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília - DF. 

12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
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12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 
da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 

12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 
interesse público. 

12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com.br. 

12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

12.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

12.11.1.1. Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar 

12.11.1.2. ANEXO II – Documentos de habilitação do fornecedor 

12.11.2. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 

12.11.3. ANEXO IV – Modelo da Carta de Preposto 

Vargem Bonita, 14 de abril de 2025. 

 

 

 

 

 

NADIR PONTIN 

Prefeito de Vargem Bonita 
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MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA 
PREGÃO ELETRÔNICO N. 008/2025 

(Processo Administrativo n. 061/2025) 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

O Termo de Referência em epígrafe tem por finalidade, atender ao disposto na legislação vigente, no 
que concerne às contratações públicas, em especial ao artigo 37, inciso XXI da CRFB/88 e aos 
dispositivos da Lei Federal nº 14.133/2021, bem como normatizar, disciplinar e definir os elementos 
que nortearão o Processo Licitatório. 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO:  AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO 
PICK-UP, CABINE DUPLA, TRAÇÃO 4X4, MOTOR DIESEL, ZERO KM, ANO E 
MODELO MINIMO 2025, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DO CHEFE 
DO EXECUTIVO DO MUNICIPIO DE VARGEM BONITA/SC.  

1.1.  Natureza 
Os objetos da presente demanda são de natureza comum, podendo ser definidos no edital por meio 
de especificações objetivas que se prestam a estabelecer o padrão de qualidade desejado pela 
Administração Pública, de acordo com características usuais no mercado pregão  
 

1.2.  Quantitativos e especificação do produto 
 

ITEM DESCRIÇÃO Unidade de 
medida 

Quant. 

1 VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO PICK-UP, CABINE 
DUPLA, TRAÇÃO 4x4, MOTOR DIESEL, ZERO KM, 
ANO E MODELO MINIMO 2025, COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS 

Motor 
Instalação Dianteiro 
Disposição Longitudinal 
Alimentação Injeção direta 
Cilindros 4 
Comando de válvulas Duplo no cabeçote 
Válvulas por cilindro 4 
Potência mínima        190 cv 
Portas - 4 
Lugares - 5 
Transmissão automática de 7 velocidades 
Tração Integral temporária 

Un. 1 
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Câmbio Automático 
Freios  
Dianteiros Disco ventilado ou superior 
Traseiros Disco ventilado ou superior 
Direção Hidráulica 
Pneus  
Dianteiros 255/65 R17 ou superior 
Traseiros 255/65 R17 ou superior 
Estepe 255/60 R18 ou superior 
Dimensões  
Comprimento de no mínimo 5.000mm 
Largura de no mínimo 1850 mm 
Altura de no mínimo 1.750 mm 
Tanque de combustível de no mínimo 70 litros 
Caçamba com capacidade mínima de 1.000 litros 
Altura mínima do solo 230 mm 
 
Consumo  
Urbano de no mínimo - 9,0 km/l 
Rodoviário de no mínimo - 10,5 km/l 
Autonomia  
Urbana  de no mínimo 600 km 
Rodoviária de no mínimo 750 km 
Freios ABS 
-Airbags frontais 
-Airbags laterais 
-Airbags de cortina 
-Alarme antifurto perimétrico 
-Câmera traseira para manobras 
-Cintos de 3 pontos para todos ocupantes 
-Encosto de cabeça para todos ocupantes 
-Controle de estabilidade 
-Controle de traçãow 
-Faróis com regulagem de altura 
-Faróis de neblina 
-Travamento central das portas 
-Luz de condução diurna 
-Controle automático de descida 
-Monitoramento de pressão dos pneus 
-Assistente de partida em rampa 
-Sensores de estacionamento traseiro 
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-Tração integral 
  
-Ar-condicionado 
-Ar-condicionado automático 
-Ar quente 
-Apoio de braço para o motorista 
-Apoio de braço central no banco traseiro 
-Ajuste do volante em altura 
-Cintos de segurança com ajuste de altura 
-Bancos revestidos em couro 
-Banco do motorista com ajuste elétrico 
-Controle automático de velocidade 
-Limitador de velocidade 
-Controle elétrico dos vidros dianteiros 
-Controle elétrico dos vidros traseiros 
-Faróis com acendimento automático 
-Ajuste elétrico dos retrovisores 
-Rodas de liga leve 
-Banco traseiro rebatível 
-Luz de teto traseira 
-Comando interno da tampa do tanque 
-Chave presencial 
-Alças de segurança no teto 
-Rádio 
-Conexão USB 
-Conexão Bluetooth 
-Volante multifuncional 
-Computador de bordo 
 -Conta-giros 
-Termômetro do líquido de arrefecimento 
-Indicador de temperatura externa 

QUANTIDADE TOTAL    
 
 
 
 

1.3.  Prazo e eventual prorrogação 
O Contrato será executado de forma única e não parcelada. 
 

1. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
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        Conforme o estudo técnico preliminar justifica-se a presente contratação pela necessidade da 
contratação para aquisição de uma pickup zero quilômetro, a qual se faz necessária para atender às 
demandas operacionais do chefe do Poder Executivo Municipal, garantindo condições adequadas de 
deslocamento para o desempenho das atividades institucionais que exigem presença física em 
diferentes pontos do município. 

O município possui áreas urbanas e rurais, com vias não pavimentadas e terrenos irregulares. 
Dessa forma, é essencial um veículo com características técnicas que permitam trafegabilidade em 
diferentes condições geográficas, o que justifica a escolha por uma pickup, modelo reconhecido por 
sua resistência, capacidade de carga e adaptabilidade. 

Além disso, a aquisição visa agilizar o atendimento às demandas administrativas, como 
vistorias em obras, participação em reuniões externas, acompanhamento de ações governamentais e 
visitas a comunidades. A disponibilidade de um veículo institucional próprio elimina a dependência 
de locações esporádicas ou do uso de veículos particulares, promovendo economia, eficiência e 
controle no uso dos recursos públicos. 

Portanto, a aquisição do objeto é justificada pela necessidade real de garantir mobilidade 
adequada ao gestor municipal, assegurando que as atividades externas do Poder Executivo sejam 
realizadas com agilidade, segurança, economia e responsabilidade administrativa.  
 

2. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

Pretende-se adquirir uma pick-up zero quilômetro, com características adequadas para 
deslocamentos em áreas urbanas e rurais, destinada ao chefe do Poder Executivo Municipal, 
utilizado na cidade e em outros locais para atividades administrativas, realização de diligências, 
visitas técnicas, acompanhamento de obras, atendimentos de demandas externas do município, 
reuniões em outros municípios, garantindo maior agilidade, eficiência e presença da gestão 
municipal nas diferentes localidades. 
 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

3.1. Cabe à proponente VENCEDORA:  
3.1.1.1.Executar o objeto de acordo com o disposto neste termo de referência, bem como em 

eventual edital que o integre;  
3.1.1.2. Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no 

edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 
3.1.1.3. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 
3.1.1.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 

trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto 
3.1.1.5. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 

padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 
3.1.1.6. Exigir do órgão requisitante a Solicitação e a Autorização de Fornecimento para a 

efetiva execução do objeto. 
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3.1.1.7. Fornecer os materiais de acordo com as necessidades do Município de Vargem Bonita, 
entregando-os no local determinado pelo setor municipal requisitante, sem custos adicionais, no 
prazo de 20 dias a contar da data da solicitação 

3.1.1.8. Manter, durante a execução do objeto todas as condições de habilitação previstas no 
Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas. 

3.1.1.9. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto. 

3.1.1.10. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, 
trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do objeto 

3.1.1.11. Obedecer ao objeto e as disposições legais contratuais, prestando-os dentro dos 
padrões de qualidade, continuidade e regularidade. 

3.1.1.12. Exigir do órgão requisitante a Solicitação e a Autorização de Fornecimento para a 
efetiva execução do objeto. 

3.1.1.13. Cotar e entregar materiais em conformidade com as características mínimas 
constantes nas especificações do objeto quando necessário. 

3.1.1.14. O objeto deverá ser entregue no local definido pelo setor requisitante, durante o 
horário de funcionamento do estabelecimento. 

3.1.1.15. Fornecer materiais de primeira qualidade e estar de acordo com as normas e legislação 
pertinentes para cada um, e apresentar as características originais do fabricante quando aplicável.  

3.1.1.16. Reparar, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, os itens 
em que se verificarem defeitos ou incorreções resultantes da execução do objeto, no prazo máximo 
de 72 (setenta e duas) horas. 

3.1.1.17. Arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes às entregas dos materiais, 
inclusive as oriundas da devolução e reposição de mercadorias recusadas por não atenderem ao Edital 
e seus anexos. 

3.1.1.18. Responsabilizar-se por eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando 
do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, 
inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro. 

4. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
4.1.  O contrato passará a produzir os seus efeitos a partir do momento da assinatura pelas 

partes.  
4.2. O prazo de entrega dos bens será de até 20 dias úteis a contar da data de recebimento 

da Autorização de Fornecimento (AF) pela Contratada. 
4.3.  A entrega será realizada na Secretaria requisitante, durante o horário de 

funcionamento, em data a ser previamente agendada junto à Unidade Gestora. 
4.4.  É vedada a subcontratação. 
4.5.  Os produtos adquiridos deverão possuir garantia integral, com prazo mínimo de 5 

(cinco) anos, a contar da data de entrega, contra qualquer defeito de fabricação que o produto venha 
a apresentar, incluindo avarias no transporte até o local de entrega, vício de qualidade etc., mesmo 
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depois de ocorrida sua aceitação/aprovação pela Prefeitura Municipal. CONFORME A GARANTIA 
DO ARTIGO 26 DO CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR. 

4.6. Não serão aceitas garantia de terceiros. 
4.7. A garantia inclui a substituição do material defeituoso no prazo máximo de 10 (dez) 

dias úteis a contar da comunicação do fato, sem qualquer ônus para o município, podendo ser 
prorrogado mediante solicitação por escrito, devidamente justificada, com antecedência mínima de 4 
(quatro) dias corridos. 

4.8. A Contratada deverá prestar garantia conforme disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

 
5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
5.1.  Da área solicitante e da fiscalização 
5.1.1. Fica a Secretaria Municipal de Administração e Finanças de Vargem Bonita/SC 

responsável pela fiscalização e acompanhamento do presente contrato, nos moldes da Lei nº 
14.133/2021. A fiscalização na entrega e controle referente à quantidade/qualidade dos produtos desta 
licitação será de competência, também, da Unidade Gestora 

5.1.2. As comunicações entre o Órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim. 

5.1.3. O Órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

5.1.4. Cabe à Unidade Gestora:  
5.1.4.1.Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório.  
5.1.4.2.Fiscalizar a execução do objeto através do Fiscal do Contrato. 
5.1.4.3.Efetuar o pagamento a proponente vencedora de acordo com o estipulado neste Edital. 
5.1.4.4. Emitir a Solicitação de Fornecimento para que a proponente vencedora proceda à 

efetiva execução do objeto. 
5.1.4.5. Acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, atestar nas notas fiscais/faturas o 

efetivo fornecimento dos objetos deste documento. 
5.1.4.6. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues, se estiverem em desacordo com a 

especificação e da proposta de preços da CONTRATADA. 
5.1.4.7. Comunicar à CONTRATADA todas e quaisquer irregularidades observadas durante o 

recebimento dos itens solicitados. 
5.1.4.8.Notificar a CONTRATADA no caso de irregularidades encontradas na entrega dos itens 

solicitados. 
5.1.4.9. Solicitar o reparo, a correção, a remoção ou a substituição dos materiais/serviços em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 
5.1.4.10. Conceder prazo de 3 (três) dias úteis, após a notificação, para a CONTRATADA 

regularizar as falhas observadas. 
5.1.4.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 

CONTRATADA. 
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5.1.4.12. Disponibilizar local adequado para a realização do serviço. 

 
6. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO  
6.1.  O Município de Vargem Bonita efetuará o pagamento dos objetos desta licitação, 

ao(s) licitante(s) vencedor (es), após o fornecimento, em até 30 (trinta) dias, a partir da data de 
emissão da Nota Fiscal devidamente atestada(s) pelo servidor responsável pelo recebimento. 

6.2.  O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada no Banco do Brasil ou por boleto bancário. 

6.3.  Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com 
a autorização de fornecimento, descrevendo o serviço prestado, a quantidade, preço unitário, preço 
total e número da autorização de fornecimento. 

6.4.  Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem 
que isso gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 

6.5.  Os bens poderão ser rejeitados no todo ou em arte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes do Termo de Referência e da 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da notificação da 
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis, inclusive por eventuais 
perdas e danos decorrentes da mora. 

6.6.  Deverá ser emitida Nota Fiscal em nome do Município de Vargem Bonita/SC, com a 
seguinte descrição: MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA/SC, Pessoa Jurídica de Direito Público, 
CNPJ n. 82.939.455/0001-31, com sede física na rua Eilírio de Gregori, 207, bairro Centro, Vargem 
Bonita/SC, CEP 89680-000. 

6.7.  A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para 
retificação ou substituição. 

 
7. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR e/ou RAZÃO DA 

ESCOLHA DO CONTRATADO 
 

7.1.  O fornecedor será selecionado por meio da realização de PROCEDIMENTO 
LICITATÓRIO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do 
critério de julgamento pelo MENOR PREÇO. 

7.2.  O fornecimento do objeto será NÃO PARCELADO, de acordo com as necessidades das 
Secretarias requisitantes. 

7.3.  Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos. 
 
Qualificação Técnica  
Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com qualidade equivalente ou 
superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
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certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 
emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
7.4. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 
7.4.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 

contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que 
estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º, inciso XI, 
21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

7.4.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para 
cada um dos cooperados indicados; 

7.4.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à 
execução contratual;  

7.4.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 
7.4.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados 

que executarão o contrato; e 
7.4.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: 

a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas 
assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o 
contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação. 

7.4.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da 
Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida 
pelo órgão fiscalizador. 

 
8. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

Item Descrição Quant. Preço Unit. 
Máximo 

Preço Total 
Máximo (R$) 

01 

03239019000183-1-000020/2025 

 

VEICULO DO TIPO CAMINHONETE PICK 
-UP 4X4 ,CABINE DUPLA,ANO E 
MODELO MINIMO 2025 ,ZERO 
QUILOMETRO .MOTOR MINIMO 2.2; 
QUATRO CILINDRO 2198CC;POTENCIA 
MINIMA 160CV 3200 RPM; TORQUE 
MINIMO 39,3 KGFM; ALIMENTAÇAO 

01 
R$ 

308.748,00 
R$ 308.748,00 
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INJEÇAO DIRETA DIESEL;ASPIRAÇAO 
TURBO ;T 

02 

94577632000166-1-000034/2025 

Veículo automotor, tipo caminhonete, cabine 
dupla, 0 (zero) km, ano/modelo vigente ou 
superior. CARATERÍSTICAS MÍNIMAS: 
motorização 2.0 ou superior, tração 4x4, 
diesel, rodas de liga leve, retrovisores com 
ajuste elétrico, câmeras de ré, sensor de 
estacionamento traseiro, luz e direção diurna, 
acendimento automático dos faróis, faróis de 
neblina, ar-condicionado, direção elétrica ou 
hidráulica, computador de bordo com tela de 
multimídia, vidros elétricos, quatro portas, 
mínimo seis airbags, comprimento mínimo de 
5.2 metros, largura mínima de 1.8 metro, 
capacidade de carga mínima de mil, câmbio 
automático e mínimo de 190 cv. Cor Branca. 
Equipado com todos os acessórios e 
equipamentos obrigatórios exigidos pelo 
código de trânsito brasileiro. 

01 
R$ 

286.856,67 
 R$ 286.856,67 

03 

91553966000101-1-000024/2025 
 
VEÍCULO PICKUP. 
VEÍCULO PICKUP 4x4 – 05 lugares; Cor 
predominante: Branca; Características gerais: 
Zero km; Ano/modelo de fabricação 
(mínimo): 2024/2025 ou superior; 04 portas; 

01 
R$ 

272.140,00 
R$ 272.140,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$289.248,22 
 

8.1.  O custo total estimado da contratação é de R$ 289.248,22 (duzentos e oitenta e nove 
mil, duzentos e quarenta e oito reais com vinte e dois centavos) 

8.2.  Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de 
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 
25 do Decreto nº 11.462/2023): 

8.2.1. em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

8.2.2.  em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
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8.2.3. serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

8.2.4. poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação. 

 
9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
Dotação: 4 
Manutenção do Gabinete do Prefeito e Vice-Prefeito 
Governo Municipal / Gabinete do Prefeito 

 
10. INDICAÇÃO DO LOCAL DE ENTREGA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VARGEM BONITA/SC 
 

11.  DA GARANTIA EXIGIDA 
A contratada deverá prestar garantia conforme disposto no art. 26 da Lei Federal nº 8.078 de 
11 de setembro de 1990 (Código de defesa do Consumidor). 
 

12. TERMO DE ACEITE 
Declaro, nos termos da Lei 14.133/2021, que serei responsável pela fiscalização do contrato originado 
por esse Processo Licitatório, acompanhando e anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do mesmo, determinando o que se fizer necessário à regularização das 
faltas ou defeitos para exigir seu fiel cumprimento. 
 
Nome Fiscal: Eliane Batista 
Matricula: 2111 
Cargo/função: Supervisora de Compras 
Unidade: Secretaria de Administração e Finanças 
Fone para contato: 49 35483000 
E-mail para contato: adm@vargembonita.sc.gov.br 
Assinatura do fiscal: _______________________________________ 
 

Vargem Bonita/SC, 07/04/2025. 
 
 

 
TALITA JOSIANE LEITE RADAVELLI 

Secretaria Municipal de Administração e Finanças  
 
 

MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 008/2025 
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(Processo Administrativo n. 061/2025) 

 

Apêndice do ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

INTRODUÇÃO 

O presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e apresenta 

os devidos estudos para a contratação de solução que atenda à necessidade abaixo especificada, cujo 

objetivo principal é estudar detalhadamente a necessidade e identificar no mercado a melhor solução 

para supri-la, em observância às normas vigentes e aos princípios que regem a Administração Pública.  

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE  

Será adquirida uma pick-up zero quilômetro, com características adequadas para 

deslocamentos em áreas urbanas e rurais, destinada ao chefe do Poder Executivo Municipal, utilizado 

na cidade e em outros locais para atividades administrativas, realização de diligências, visitas 

técnicas, acompanhamento de obras, atendimentos de demandas externas do município, reuniões em 

outros municípios, garantindo maior agilidade, eficiência e presença da gestão municipal nas 

diferentes localidades.  

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

Atualmente o município não possui Plano Anual de Contratações. Conforme o inciso VII 

do artigo 12 da Lei nº 14.133/2021, a elaboração do Plano de Contratações Anual é facultativa, 

permitindo que cada órgão ou entidade decida sobre sua conveniência e necessidade (NIEBUHR, 

Joel de Menezes. Licitação Pública e Contrato Administrativo, 7 ed., Belo Horizonte: Editora Fórum, 

2024, Capítulo 9). 

Em municípios menores, as demandas por contratações públicas podem ser menos 

frequentes e menos complexas, o que pode tornar a elaboração de um Plano de Contratações Anual 

menos crítica do que em contextos de maior escala. Além disso, a capacidade administrativa limitada, 

frequentemente encontrada em municípios de menor porte, pode ser um fator adicional para optar por 
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não implementar tal plano, especialmente se considerarmos os custos administrativos e de gestão 

associados à sua elaboração e manutenção. 

O Tribunal de Contas da União, no Acórdão nº 1.637/2021, reconheceu que, embora o 

Plano de Contratações Anual contribua para a eficiência e transparência, sua utilização não é 

obrigatória de forma expressa pela legislação (TCU, Plenário. Acórdão nº 1.637/2021. Rel. Min. 

Augusto Sherman, j. 7.7.2021). Isso reforça a ideia de que, especialmente para municípios menores, 

a decisão de não implementar um plano pode ser perfeitamente alinhada com a legislação vigente, 

desde que as contratações realizadas sigam os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, 

publicidade e eficiência. 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Trata-se de contratação para aquisição de forma NÃO PARCELADA de uma pick-up 

para o chefe do poder executivo do município de Vargem Bonita/SC, mediante realização de Processo 

Licitatório, na modalidade de Pregão Eletrônico, nos termos da Lei nº 14.133/2021.  

O licitante vencedor deverá assumir a responsabilidade por todas as providências e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos materiais que 

serão entregues, bem como, deverá fornecer diretamente o objeto, não podendo transferir a 

responsabilidade pelo objeto demandado para nenhuma outra empresa ou instituição de qualquer 

natureza.  

O licitante vencedor deverá fornecer o objeto em embalagem íntegra, sem violações, 

corrosões ou deformidades, devendo ser de boa qualidade e procedência. Deverá ainda, sempre que 

aplicável ao objeto, entregar produtos que possuam selo INMETRO e tenham sido fabricados dentro 

dos padrões ABNT, ANVISA, ou de acordo com as determinações de outros órgãos, agências ou 

congêneres que regulamentem, padronizem e/ou fiscalizem-nos.  

Além disso, o FORNECEDOR deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, 

seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes 

da boa e perfeita execução do objeto, e deverá ainda:  
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✓ Fornecer os materiais de acordo com as necessidades do Município de Vargem Bonita, 

entregando-o no prazo máximo de 30 dias, contados da data da solicitação, sem a exigência de valor 

ou quantitativo mínimo, na quantidade e no local determinado pelo setor municipal requisitante, sem 

custos adicionais.  

✓ Cotar e entregar materiais em conformidade com as características mínimas constantes 

nas especificações do objeto.  

✓ O objeto deverá ser entregue no local definido pelo setor requisitante, durante o horário 

de funcionamento dos estabelecimentos de ensino.  

✓ Fornecer materiais de primeira qualidade e estar de acordo com as normas e legislação 

pertinentes para cada um, e apresentar as características originais do fabricante quando aplicável.  

✓ Os produtos deverão possuir as datas de fabricação e validade, bem como deverão ser 

apresentados em embalagens adequadas, exigindo-se que o produto esteja dentro do prazo de validade 

quando aplicável.  

✓ Arcar com as despesas de carga, descarga e frete referentes às entregas dos materiais, 

inclusive as oriundas da devolução e reposição de mercadorias recusadas por não atenderem ao Edital.  

✓ Atender e manter as condições de habilitação.  

✓ Responsabilizar-se por eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando 

do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, 

inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.  

✓ Na execução do objeto, os empregados da proponente vencedora deverão dispor de 

uniforme, identificação e equipamentos de proteção individual, além de possuir as ferramentas 

necessárias à perfeita execução do objeto.  
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4. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES  

A previsão do órgão para contratação do objeto é de uma única unidade, de forma também 

única e não parcelada.  

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

Para o objeto em questão foram feitas pesquisas de acordo com os parâmetros da Lei 

Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 16/2026, isto é, no PNCP bem como com pesquisa 

de preços com fornecedores do Município. 

Justifica-se que a pesquisa de preço feita diretamente com os fornecedores se deu em 

razão de que eles também participam de licitações, bem como tem o objetivo de movimentar a 

economia local. 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO  

Após levantamento junto ao PNCP (Portal Nacional de Compras Públicas) e consulta 

direta junto aos fornecedores para itens similares aos que serão contratados, chegou-se a seguinte 

estimativa de preços:  

Item Descrição Quant. Preço Unit. 
Máximo 

Preço Total 
Máximo (R$) 

01 

03239019000183-1-000020/2025 

VEICULO DO TIPO CAMINHONETE PICK 
-UP 4X4 ,CABINE DUPLA,ANO E 
MODELO MINIMO 2025 ,ZERO 
QUILOMETRO .MOTOR MINIMO 2.2; 
QUATRO CILINDRO 2198CC;POTENCIA 
MINIMA 160CV 3200 RPM; TORQUE 
MINIMO 39,3 KGFM; ALIMENTAÇAO 
INJEÇAO DIRETA DIESEL;ASPIRAÇAO 
TURBO ;T 

01 
R$ 

308.748,00 
R$ 308.748,00 

02 

94577632000166-1-000034/2025 
 
Veículo automotor, tipo caminhonete, cabine 
dupla, 0 (zero) km, ano/modelo vigente ou 
superior. CARATERÍSTICAS MÍNIMAS: 

01 
R$ 

286.856,67 
 R$ 286.856,67 
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motorização 2.0 ou superior, tração 4x4, 
diesel, rodas de liga leve, retrovisores com 
ajuste elétrico, câmeras de ré, sensor de 
estacionamento traseiro, luz e direção diurna, 
acendimento automático dos faróis, faróis de 
neblina, ar-condicionado, direção elétrica ou 
hidráulica, computador de bordo com tela de 
multimídia, vidros elétricos, quatro portas, 
mínimo seis airbags, comprimento mínimo de 
5.2 metros, largura mínima de 1.8 metro, 
capacidade de carga mínima de mil, câmbio 
automático e mínimo de 190 cv. Cor Branca. 
Equipado com todos os acessórios e 
equipamentos obrigatórios exigidos pelo 
código de trânsito brasileiro. 

03 

91553966000101-1-000024/2025 
 
VEÍCULO PICKUP. 
VEÍCULO PICKUP 4x4 – 05 lugares; Cor 
predominante: Branca; Características gerais: 
Zero km; Ano/modelo de fabricação 
(mínimo): 2024/2025 ou superior; 04 portas; 

01 
R$ 

272.140,00 
R$ 272.140,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$289.248,22 

7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

A solução que melhor atende às necessidades das Secretarias Municipais e dos Fundos 

Municipais, bem como a que traz maiores ganhos do ponto de vista da economicidade e do interesse 

público é o Registro de Preços OU CONTRATO do objeto licitado, por meio de Pregão Eletrônico 

com o objetivo de realizar futuras aquisições de forma não parcelada do item, de acordo com a 

necessidade do Município. 

A solução proposta consiste na aquisição de uma pickup zero quilômetro, com 

características técnicas adequadas para atender às demandas administrativas e operacionais do Poder 

Executivo Municipal. O veículo será destinado, prioritariamente, ao uso do prefeito, visando atender 

às necessidades de deslocamento para a realização de diligências, visitas técnicas, acompanhamento 

de obras e atendimento direto às comunidades locais. A escolha por uma pickup se justifica pela 

robustez, durabilidade e capacidade de trafegar em diferentes tipos de terrenos, incluindo áreas rurais 

e vias não pavimentadas, comuns em muitos municípios. Isso garante que o gestor municipal possa 

se fazer presente em todas as regiões do território, mesmo aquelas de difícil acesso, assegurando uma 
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atuação mais próxima e eficiente da administração pública. A solução proposta proporciona redução 

de custos indiretos, como os relacionados à locação de veículos ou reembolso por uso de automóveis 

particulares, trazendo economia e melhor controle dos recursos públicos. A aquisição também 

contribui para a transparência e a responsabilidade no uso dos bens públicos, uma vez que o veículo 

será incorporado ao patrimônio municipal e utilizado exclusivamente para fins institucionais. A 

compra da pickup representa uma solução viável, eficiente e alinhada aos princípios da administração 

pública, promovendo melhoria na logística administrativa, agilidade nas ações do executivo e 

presença constante nas diversas localidades do município, atendendo plenamente às necessidades 

identificadas. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

A Lei nº 14.133/2021 permite o parcelamento de contratos quando o objeto for divisível, 

ou seja, quando o serviço ou fornecimento pode ser fracionado em etapas ou partes independentes. 

No entanto, a padronização dos serviços é essencial para garantir consistência e coerência nos 

resultados. A fragmentação do contrato em vários prestadores diferentes poderia comprometer essa 

padronização, criando uma disparidade nos métodos, nas abordagens e na qualidade dos serviços 

prestados, prejudicando a eficácia do trabalho desenvolvido. 

Quando o serviço é parcelado entre diferentes prestadores, há o risco de desarticulação 

entre as diversas áreas, o que pode prejudicar a coesão e a continuidade do trabalho. Um único 

prestador, por sua vez, tem a capacidade de integrar todas as demandas e compreender o contexto 

mais amplo da administração pública, proporcionando um atendimento mais eficiente e alinhado às 

necessidades do órgão público. A fragmentação, nesse caso, pode gerar custos adicionais, duplicação 

de esforços e risco de descoordenação entre as partes envolvidas, comprometendo a qualidade e a 

eficiência do serviço. 

O presente contrato, se realizado de forma integral com um único prestador, possibilita 

uma execução mais eficiente, com a construção de um conhecimento mais aprofundado sobre o órgão 

contratante e suas necessidades, resultando em um serviço mais eficaz e personalizado. A relação 

contínua com um único fornecedor também facilita o acompanhamento de resultados e a aplicação 

de correções e ajustes necessários ao longo da execução do contrato, tornando o processo mais ágil e 

resolutivo. 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS  
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a) Melhoria na eficiência administrativa: Possibilitar deslocamentos rápidos e seguros do 

chefe do executivo para atender às demandas do município, otimizando o tempo e recursos públicos. 

                     b) Maior presença institucional nas comunidades: Facilitar o acesso a regiões mais 

afastadas ou de difícil locomoção, permitindo ao gestor acompanhar obras, serviços e ouvir a 

população local. 

c) Aprimoramento das ações de fiscalização e diligências: O veículo dará suporte direto 

às atividades externas da gestão municipal, como vistorias em obras públicas, fiscalização de 

contratos e acompanhamento de emergências. 

d) Redução de custos com locação de veículos ou reembolsos: A aquisição da pickup 

evita despesas recorrentes com aluguel de veículos ou uso de automóveis particulares para fins 

institucionais. 

e) Durabilidade e adaptabilidade às condições locais: A pickup, sendo um veículo 

robusto, apresenta boa performance em terrenos irregulares, característica importante para a realidade 

geográfica do município. 

f) Transparência e controle na gestão de bens públicos: Com um veículo exclusivo para 

uso institucional, será possível manter controle sobre o uso, manutenção e abastecimento, 

promovendo uma gestão mais responsável. 

10. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

Por se tratar de serviço comum, de atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do 

ramo, não se identifica a necessidade de providências complementares, da mesma forma, não há 

necessidade de transição contratual.  

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para 

a viabilidade desta demanda.  

 

12. IMPACTOS AMBIENTAIS  
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a) Os veículos públicos, como os carros, causam impactos ambientais como poluição do 

ar, aquecimento global e efeito estufa.  

b) Poluição do ar: Os veículos são uma fonte de partículas finas e óxidos de nitrogênio, 

que são as principais causas da poluição do ar urbano.  

c) Os veículos também emitem monóxido de carbono (CO), hidrocarbonetos (HC), 

óxidos de enxofre (SOx), e material particulado (MP).  

d) Aquecimento global: A queima de combustíveis como gasolina, álcool e óleo diesel 

libera gás carbônico (CO2) na atmosfera. O CO2 absorve os raios solares e “prende” a radiação 

infravermelha na atmosfera, contribuindo para o aquecimento global.  

e) Efeito estufa: O setor de transporte é responsável por quase um quarto das emissões 

globais de gases de efeito estufa relacionadas à energia 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO  

Diante do exposto, foi possível concluir que os estudos preliminares evidenciaram pela 

possibilidade de contratação do item descrito acima, bem como adequada às necessidades desta 

Administração.  

Por fim, havendo a previsão e viabilidade financeira, entende-se como viável e razoável 

a contratação por meio de processo licitatório descrito neste ETP para atender ao interesse público.  

Vargem Bonita/SC, 01 de abril de 2025. 

 

__________________________________ 

Talita Josiane Leite Radavelli 

Secretária de Administração e Finanças 
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SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
 PREGÃO ELETRÔNICO N. 008/2025 

(Processo Administrativo n. 061/2025) 

ANEXO II – Documentos de habilitação do fornecedor 

 

1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
 
a) Registro Comercial, no caso de empresa individual, ou 
 
b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor devidamente registrado, em se tratando de 
Sociedade Comercial e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de 
seus administradores, ou 
 
c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 
exercício, com as alterações. 
 
d) Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 
competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a 
atividade assim o exigir. 
 
 
2 - REGULARIDADE FISCAL E JURÍDICA: 
 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), atualizada; 
b) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (de acordo 
com a Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751 de 02/10/2014); 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal da sede do proponente, ou outra equivalente, 
na forma da Lei; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos termos do Título VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
 
3 – QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial, com data de expedição de até 60 
(sessenta) dias ou se tratando de participação de empresas em recuperação judicial desde que 
encaminhe plano de recuperação aprovado e homologado judicialmente. 
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b) Alvará de funcionamento ou outro documento mediante o qual se possa comprovar a 
regularidade do funcionamento do posto de serviço. 
c) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares com qualidade equivalente 
ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 
certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido(s) 
pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 
 
 
4 – DECLARAÇÕES E OUTRAS COMPROVAÇÕES 
a) Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao disposto no inciso VI, do 
artigo 68, da Lei Federal nº 14.133/2021, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição 
Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos 
realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em 
qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos. 
b) Declaração de Informações Complementares, Conforme ANEXO IV – Modelo da Carta de 
Preposto 
c) Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos 
impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público 
de Vargem Bonita, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com 
a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizado.  
d) Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele 
estabelecidas. 
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MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 008/2025 

(Processo Administrativo n. 061/2025) 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO N. ......./2025 

 

O MUNICIPIO DE VARGEM BONITA, com sede na Rua Coronel Vitório, centro, na cidade de 
Vargem Bonita/SC, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 95.996.187/0001-31 neste ato representada pelo 
Prefeito Municipal, Sr. NADIR PONTIN. portador da matrícula funcional nº 2100 considerando o 
julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para CONTRATO n. 
XXX/2025, publicada no ...... de ...../...../202....., Processo Administrativo n. 061/2025, RESOLVE 
contratar a  empresa indicada e qualificada, de acordo com a classificação por ela alcançada e na 
quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 
2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

FORNECEDOR   
RAZÃO SOCIAL:   
ENDEREÇO:   
CNPJ/MF:   
CEP:   
E-MAIL:   
CONTATO:   
REPRESENTANTE LEGAL:   
ENDEREÇO: CPF: RG: 
CONTATO:  

 

CPF: RG:  
CONTATO:  

1. DO OBJETO 

O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 01 (UM) VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO 
PICK-UP, CABINE DUPLA, TRAÇÃO 4X4, MOTOR DIESEL, ZERO KM, ANO E MODELO 
MINIMO 2025, DESTINADO A ATENDER AS NECESSIDADES DO CHEFE DO EXECUTIVO 
DO MUNICIPIO DE VARGEM BONITA/SC. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço total para o presente contrato é de R$_________________, constante da proposta 
vencedora da licitação, aceito pela CONTRATADA, entendido este como preço justo e suficiente 
para total execução do presente objeto, conforme empenho de nº xxxxxxxxxxx. 
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Item Descrição Quant. 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor Total 
(R$) 

Marca 
(Quando 
cabível) 

01 

VEÍCULO AUTOMOTOR, TIPO PICK-
UP, CABINE DUPLA, TRAÇÃO 4x4, 
MOTOR DIESEL, ZERO KM, ANO E 
MODELO MINIMO 2025, COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES 
MÍNIMAS DO TERMO DE 
REFERÊNCIA ANEXO AO EDITAL 

 

1 

 

 

 

R$ XXXX 

ORÇADO 
PELA 

LICITANTE 

 

 

R$ XXXX 

CALCULADO 
ESTIMADO 
A PARTIR 
DO DIÁRIO 

 

 

X 

 VALOR TOTAL: R$XXXX 
 
2.2. O órgão gerenciador será o Gabinete do Prefeito. 

 

3. PRAZO DE ENTREGA/EXECUÇÃO/PAGAMENTO 

3.1. A AF será total em função da quantidade de itens e sua característica indivisível. 

3.2. A contratada deverá realizar a entrega dos objetos/prestação dos serviços no prazo de 20 
(vinte) dias após a solicitação e emissão da Autorização de Fornecimento – AF.  

3.3. A entrega será realizada na Secretaria requisitante, durante o horário de funcionamento, em 
data a ser previamente agendada junto à Unidade Gestora. 

3.4. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.5. O contrato decorrente deste procedimento terá vigência de 12 meses, podendo ser prorrogado 
nos termos do art. 107 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

3.6. A Contratada deverá prestar garantia conforme disposto no artigo 26 da Lei Federal nº 
8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor). 

3.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados no contrato. 

3.8.  O pagamento será feito no prazo de até 30 (trinta) dias mediante apresentação das Notas 
Fiscais, devidamente atestada pelo responsável no acompanhamento e recebimento dos 
produtos/serviços; 
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3.9.  O pagamento será efetuado mediante crédito aberto em conta corrente em nome da 
Contratada no Banco do Brasil ou por boleto bancário. 

3.10. Considerando o disposto no Decreto Municipal nº 103/2023 e IN RFB nº 1.234/2012, os 
documentos fiscais emitidos para o Município de Vargem Bonita e seus fundos deverão ter destacados 
nas “Informações Complementares” o valor do Imposto de Renda Retido na Fonte (conforme 
percentual por natureza do bem fornecido/Serviço prestado, previsto no Anexo I do Decreto 
103/2023) e que este seja deduzido em fatura ou eventual boleto para pagamento. 

3.11. A retenção não se aplica às empresas optantes pelo simples Nacional, instituições de 
Assistência social e educação sem fins lucrativos, instituições filantrópicas, recreativas, culturais, 
científicas e às associações civis, situação essa que deverá ser destacada nas informações 
complementares.   

3.12. Para fazer jus ao pagamento, a contratada deverá apresentar nota fiscal, de acordo com a 
autorização de fornecimento, descrevendo o serviço prestado, LOCAL, a quantidade, preço unitário, 
preço total e número da autorização de fornecimento. 

3.13. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto pendente de liquidação qualquer 
obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito de reajustamento dos preços ou correção monetária. 

3.14. Deverá ser emitida nota fiscal em nome do Município de Vargem Bonita, com a seguinte 
descrição: MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA/SC, CNPJ nº 95.996.187/0001-31, com sede na 
Rua Coronel Vitório, 966, centro, Vargem Bonita/SC, CEP 89.675-000. 

3.15. A Nota Fiscal/Fatura que for apresentada com erro será devolvida ao detentor, para retificação 
ou substituição. 

3.16. Se faz necessário atendimento dos itens mínimos constantes no termo de referência 
anexo ao edital, ficando sob pena de devolução e troca o item não correspondente as exigências 
do presente contrato. 

4. PRAZOS 

4.1.1. O Presente instrumento contratual terá vigência de 60 (sessenta dias), contados da data 
da assinatura do contrato/ordem de serviço, o suficiente para entrega e eventuais trocas 
necessárias.  

4.1.2. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a vigência 
máxima decenal, mediante demonstração de que as condições e os preços permanecem 
vantajosos para a CONTRATANTE, sendo permitidas eventuais negociações entre as 
partes. 

4.2. DO REAJUSTE 
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4.2.1. No caso da execução contratual ULTRAPASSAR O PRAZO DE 12 (DOZE) MESES 
a partir da assinatura do contrato/ordem de serviço, será concedido reajuste ao preço 
proposto, tendo como indexador o IGP-M/IBGE ou outro índice mais vantajoso para a 
administração. 

4.2.2. A data-base do período de correção contará desde a data da apresentação das propostas. 

4.3. DA REPACTUAÇÃO 

4.4. Após o  interregno de um ano, mediante solicitação da Contratada, os preços iniciais poderão 
ser repactuados.  

4.5. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito 
ao princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 
necessários à execução do serviço. 

4.6. A repactuação para reajuste do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio 
Coletivo de Trabalho deve repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente 
desses instrumentos. 

4.7. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado:  

4.7.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria 
profissional: a partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de 
trabalho, vigente à época da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional 
abrangida pelo contrato;  

4.7.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que 
estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): data do reajuste do preço 
público vigente à época da apresentação da proposta;  

4.7.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não 
decorrentes da mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas 
constante do Edital.  

4.8. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 
repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 
repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 
celebrada ou apostilada. 

4.9. As repactuações a que a Contratada fizer jus e que não forem solicitadas durante a vigência 
do contrato serão objeto de preclusão com a assinatura da prorrogação contratual ou com o 
encerramento do contrato.  

4.10. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 
ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado:  
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4.10.1. Da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 
decorrentes de mão de obra;  

4.10.2. Do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por 
determinação legal ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e 
formação de preços que estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa);  

4.10.3. Do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação 
aos custos sujeitos à variação de preços do mercado;  

4.11. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, 
dissídio ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou 
à CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 
prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 
valores reajustados, sob pena de preclusão.  

4.12. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base 
diferenciadas, a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, 
dissídios ou convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação. 

5. DAS PENALIDADES 

5.1. O descumprimento contratual ou da recusa de assinatura ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital e na legislação pertinente. 

5.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento 
do pactuado neste contrato, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante 
a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

5.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas na seção de penalidades, dada a necessidade de instauração de procedimento 
para cancelamento do contrato do fornecedor. 

6. CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
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7. O presente instrumento tem por fundamento o edital de licitação de PREGÃO ELETRÔNICO 
008/2025 – PROCESSO 061/2025, e na proposta vencedora, conforme termos de homologação 
e de adjudicação e se regerá pelas cláusulas aqui previstas, bem como pelas normas da Lei 
Federal nº 14.133/2021 (inclusive nos casos omissos), suas alterações, legislação municipal e 
demais dispositivos legais aplicáveis. 

8. DIREITOS E OBRIGAÇÕES 

8.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

8.1.1. I - Efetuar o devido pagamento à CONTRATADA, nos termos do presente 
instrumento; 

8.1.2. II - Dar à CONTRATADA as condições necessárias a regular execução do contrato; 

8.1.3. III - Determinar as providências necessárias quando a execução do contrato não 
observar a forma estipulada no edital, seu termo de referência e no presente contrato, sem 
prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando for o caso; 

8.1.4. IV - Designar servidor pertencente ao quadro da CONTRATANTE, para ser 
responsável pelo acompanhamento e fiscalização da execução do objeto do presente 
contrato; 

8.1.5. V - Cumprir todas as demais cláusulas do presente contrato. 

8.2. São obrigações da CONTRATADA: 

8.2.1. I – Executar o contrato de acordo com as especificações e prazos do edital, seu termo 
de referência e do presente contrato, bem como nos termos da sua proposta; 

8.2.2. II - Responsabilizar-se por todos os ônus e tributos, emolumentos, honorários ou 
despesas incidentes sobre o objeto contratado, bem como por cumprir todas as obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e acidentárias relativas aos funcionários que empregar para a 
execução do objeto, inclusive as decorrentes de convenções, acordos ou dissídios coletivos; 

8.2.3. III - Zelar pelo cumprimento, por parte de seus empregados, do presente contrato, 
cabendo à CONTRATADA a restituição integral de bens danificados à administração; 

8.2.4. IV - Responsabilizar-se por todos os danos causados por seus funcionários à 
CONTRATANTE e/ou terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, devidamente apurados 
mediante processo administrativo, quando da execução do objeto contratado; 

8.2.5. V - Reparar e/ou corrigir, às suas expensas, quando se verificar vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução do objeto em desacordo com o pactuado; 

9. EXTINÇÃO DE CONTRATO 

As hipóteses que constituem motivo para extinção contratual estão elencadas no art. 137 da Lei 
nº 14.133/2021, que poderão se dar após assegurados o contraditório e a ampla defesa à 
CONTRATADA. 
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PARÁGRAFO ÚNICO: A forma de extinção do contrato poderá ser realizada de acordo com o 
disposto no art.138 da Lei nº 14.133/202, bem como as consequências da extinção determinada 
por ato unilateral da Administração serão as previstas no art.139 da mesma lei. 

 

10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Pelo descumprimento total ou parcial das obrigações aqui ajustadas, quando da ocorrência das 
infrações constantes do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, poderão ser aplicadas à contratada as 
sanções indicadas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021, utilizando-se o procedimento indicado no 
mesmo artigo e seguintes (arts.156 a 163, todos da Lei nº 14.133/2021). 

PARÁGRAFO ÚNICO: O processo sancionatório será formalizado e acompanhado conforme 
estipulações da Lei Municipal nº 4637/2007 e demais disposições constantes da Lei 
nº14.133/2021. 

 

11. ANTICORRUPÇÃO 

11.1. É vedado às Partes receberem uma da outra quaisquer recursos, gratificações ou recompensas 
vinculadas ao exercício de alguma atividade fraudulenta durante a execução do presente Contrato ou 
de qualquer relação negocial que tenham ou venham a ter, obrigando-se às Partes a tomar todas as 
medidas necessárias para impedir tais fatos e a levar ao conhecimento da Parte contrária, mediante 
notificação por escrito, eventuais ações de seus representantes, funcionários ou prepostos que 
infrinjam tal disposição. A notificação a que se refere a presente redação deverá ser enviada à Parte 
interessada tão logo a notificante tome conhecimento dos fatos.  

11.2. Incluem-se nas ações vedadas por este dispositivo, sem prejuízo de outras:  

a) Oferecer, dar ou concordar em dar a qualquer empregado, agente, funcionário ou representante da 
Parte contrária gratificação, comissão ou outra espécie de pagamento ou compensação, por praticar, 
deixar de praticar, ter praticado ou deixar de ter praticado qualquer ato relacionado à obtenção ou 
execução de qualquer Contrato com a Parte; 

b) Oferecer, dar ou concordar em dar a qualquer empregado, agente, funcionário ou representante da 
Parte contrária gratificação, comissão ou outra espécie de pagamento ou compensação para que estes 
se posicionem ou deixem de se posicionar favorável ou desfavorável a qualquer pessoa com relação 
ao presente Contrato ou a qualquer relação negocial que tenham ou venham a ter. 

11.3. As partes declaram que não praticaram qualquer das ações descritas no primeiro item desta 
cláusula, seja perante empregado, agente, funcionário ou representante da Parte contrária, ou do 
funcionalismo público 
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12. PUBLICAÇÃO 

12.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no DOM (Diário Oficial dos 
Municípios), bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei nº 
12.527/2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto nº 7.724/2012. 

 

13. FORO E DISPOSIÇÕES GERAIS 

14. As eventuais omissões desse contrato serão resolvidas pelas disposições constantes na 
Lei Federal nº 14.133/2021. 

14.1. As partes elegem o foro da Comarca de Catanduvas/SC para dirimir quaisquer questões 
relacionadas ao presente contrato. 

E, por estarem justos e contratados, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e 
forma. 

Vargem Bonita/SC, ...... de ............... de 2025. 

 
MUNICIPIO DE VARGEM BONITA 

NADIR PONTIN 
Prefeito Municipal 

ÓRGÃO CONTRATANTE 
 

NOME DA EMPRESA 
Nome do representante legal  

Cargo 
CONTRATADO 

 
Testemunhas:  
Nome: X 
CPF:  

Nome: XXX 
CPF:  

 
Fiscais: 
Nome: XXX 
Matricula:
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MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA 

PREGÃO ELETRÔNICO N. 008/2025 

(Processo Administrativo n. 061/2025) 

ANEXO IV – Modelo da Carta de Preposto 

 

PROCESSO LICITATÓRIO N°: 
OBJETO: 
 
 
Por meio deste instrumento, a _____________________________________________ nomeia e 
constitui seu (sua) PREPOSTO (a) o(a) Sr.(a) ___________________________________________, 
carteira de identidade nº. ______________, expedida pela ________, inscrito (a) no CPF sob o nº. 
_____________________, com endereço na 
_________________________________________________________, para exercer a representação 
legal junto ao MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA/SC, com poderes para receber ofícios, 
representar a contratada em reuniões e assinar respectivas atas - obrigando a contratada nos termos 
nela constantes, receber solicitações e orientações para o cumprimento do contrato, notificações de 
descumprimento, podendo o mesmo ser contatado pelos seguintes meios: 
 
Telefone fixo: 
Telefone celular: 
E-mail: 
 
 
DECLARAMOS ainda que se houver alterações dos contatos os mesmos serão informados para os 
e-mails: compras@vargembonita.sc.gov.br e licitacao@vargembonita.sc.gov.br.  
 
 

_____________, em ____ de ______ 2025. 
 
 
 
 

____________________________________________ 
(nome e assinatura do responsável legal) 

(nº RG) 
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